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PROJETO DE LEI N° 061/2025

DE 28 DE NOVEMBRO DE 2025

Dispõe sobre o orçamento anual para o exercício financeiro de 2026 – Lei Orçamentária Anual e dá outras providências.

Art. 1o. Esta Lei estima a receita e fixa a despesa do Município para o exercício financeiro de 2026, referentes aos Poderes do Município, seus fundos, órgãos e entidades da Administração Indireta.

§ 1o Constituem anexos e fazem parte desta Lei:
I – demonstrativo e metodologia de cálculo da receita, nos termos do art. 12 da Lei Complementar no 101, de 2000 (LRF), e da despesa do Município para o exercício a que se refere a proposta e os dois seguintes, a receita realizada dos três últimos exercícios encerrados e a prevista para o ano corrente;
II – demonstrativo dos Gastos com Pessoal e Encargos Sociais em Relação à Receita Corrente Líquida (RCL) projetada para 2026 conforme Metodologia da IN nº 08/2025 do TCE/RS e LRF, art. 12, § 3o;
III – integram esta Lei, os anexos orçamentários do que trata a Lei no 4.320, de 1964, que são os seguintes:

ANEXO 01 – Demonstração da Receita e Despesa segundo as categorias econômicas;
ANEXO 02 - Receita por categoria econômica;
ANEXO 02 – Despesa segundo classificação econômica;
ANEXO 06 - Programa de Trabalho;

ANEXO 07 - Programa de Trabalho do Governo;

ANEXO 08 - Demonstrativo da Despesa Conforme Vínculo;

ANEXO 09 - Demonstrativo da Despesa por Funções;

Sumário Geral da Receita e da Despesa;
Demonstrativo da evolução da receita por origem;

IV - quadros demonstrativos da receita e planos de aplicação dos fundos especiais (inciso I, do § 2o do art. 2o da Lei no 4.320, de 1964);

V - demonstrativo da estimativa e compensação da renúncia da receita (LRF, art. 5o, II)
VI – demonstrativo da margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado (LRF, art. 5o, II);

VII - anexo de compatibilidade do orçamento com o anexo de metas fiscais (LRF, art. 5o, I);

VIII – demonstrativo da receita por fontes e da despesa por grupo de natureza de despesa, orçamentos fiscal e da seguridade social;

IX – demonstração da previsão de aplicação de recursos na manutenção e desenvolvimento do ensino (CF, art. 212; LF nº 9.394/1996);

X – demonstração da previsão de aplicação de recursos em ações e serviçoes públicos de saúde (CF, art. 198; LC nº 141/2012);

XI – demonstração da previsão de aplicação de despesas a serem financiadas por operações de crédito (CF, Art. 167,III; LRF, Art. 12, § 2º);

XII – demonstração do cálculo do limite máximo para as despesas do poder legislativo (CF, Art. 29-A; IN TCE/RS nº 06/2019). 
§ 2o O anexo VII de que trata o parágrafo anterior deste artigo atualiza os valores relativos às metas de resultados fiscais do anexo de metas fiscais de que trata a Lei de Diretrizes Orçamentárias, nos termos do art. 4o, § 1o da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Art. 2o. A despesa fixada, inclusive as dotações das entidades da administração indireta e empresas estatais dependentes, são dispostas em dotações orçamentárias atribuídas a créditos orçamentários organizados pela classificação da despesa institucional.
§ 1o Considerar-se-á créditos adicionais especiais, para efeitos desta Lei, e em conformidade com a Portaria no 163, de 2001, art. 6o, da Secretaria do Tesouro Nacional o crédito orçamentário criado em nível de elemento de despesa. 


§ 2o O Poder Executivo poderá, por ato próprio, em relação à sua execução orçamentária, criar e modificar as destinações e fontes de recursos.

Art. 3o Fica o Poder Executivo autorizado a abrir créditos suplementares, por Decreto, na Administração Direta e Indireta, observados os arts. 8o, 9o e 13 da Lei Complementar no 101, de 2000, mediante a utilização dos recursos:
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I) da anulação parcial ou total de dotações orçamentárias, nos termos do art. 43, § 1o, inciso III, da Lei no 4.320, de 17 de março de 1964, até o limite de 30% (trinta por cento) do somatório da receita total projetada, inclusive a previsão adicional por reestimativa, ou despesa fixada no caso de entidades que não possuam receitas próprias, sendo vedado o cancelamento de valores incluídos ou acrescidos em decorrência da aprovação de emendas individuais impositivas a Lei Orçamentária Anual; 


II) da Reserva de Contingência, com valores específicos para este fim no anexo de riscos fiscais;


III) de excesso de arrecadação até o seu limite apurado, proveniente:

a) de receitas vinculadas arrecadadas e a arrecadar, desde que para alocação nos mesmos créditos orçamentários em que os recursos dessas fontes foram originalmente programados;

b) de recursos livres;


IV) superávit financeiro apurado em balanço do exercício anterior, de acordo com as vinculações originais.


V - Fica o Executivo Municipal autorizado a criar novos códigos de recurso vinculados, por decreto executivo, e transferir recursos, no mesmo projeto/atividade ou operações especiais, sem observância de limite.
Parágrafo único. O limite para a abertura de créditos suplementares de que trata este artigo, no inciso I, é autorizado individualmente para a administração direta Poder Executivo e Legislativo e para cada entidade da administração indireta e Regime Próprio de Previdência Social. Não se aplica para as suplementações previstas nos incisos II a V.

Art. 4o Fica o Poder Executivo autorizado a realizar operações de crédito por antecipação de receita orçamentária no decorrer do exercício, atendidas as disposições do artigo 38 da Lei Complementar no 101, de 2000 e Resoluções do Senado Federal que dispõem sobre a matéria.
Art. 5o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Chapada/RS, em 28 de Novembro de 2025.

GELSON MIGUEL SCHERER

Prefeito Municipal

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Prezado Senhor Presidente,

Prezados Senhores(as) Vereadores(as),
Apraz-nos cumprimenta-los, oportunidade pela qual nos dirigimos a esta Egrégia Casa legislativa para apresentar Projeto de Lei que servirá de base para o estabelecimento das Orçamento Anual para o exercício de 2026.  

Projeto elaborado com base nas normas orientadoras e de acordo com os programas, ações e atividades estabelecidas no Plano Plurianual - PPA 2026/2029, aprovado pelo Poder Legislativo Municipal.  

Por esta razão entendemos que o Projeto dispensa maiores comentários apesar de ser um conjunto de regramentos que devem servir de base para o estabelecimento do Orçamento Municipal do exercício de 2026.

Isso posto, enviamos o presente Projeto de Lei para que seja levado à apreciação desta Casa Legislativa, na certeza de que após análise será aprovado na devida forma regimental.
Gabinete do Prefeito Municipal de Chapada/RS, em 28 de Novembro de 2025.

GELSON MIGUEL SCHERER

Prefeito Municipal



